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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE 
TRÁFICO DE DROGAS E DE RECEPTAÇÃO. INDEFERIMENTO DE 
PRISÃO DOMICILIAR. AGRAVANTE GENITORA DE MENORES DE 12 
ANOS. HIPÓTESE EXCEPCIONAL. UTILIZAÇÃO DA RESIDÊNCIA 
PARA AS PRÁTICAS CRIMINOSAS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas Corpus 
coletivo n. 143.641/SP, sob relatoria do eminente Ministro Ricardo 
Lewandowiski, entendeu ser possível a substituição da segregação cautelar 
pela prisão domiciliar, sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas 
cautelares previstas no art. 319 do CPP, para mulheres presas, gestantes, 
puérperas ou mães de crianças sob sua guarda, enquanto perdurar tal 
condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante 
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas.

2. No caso, “embora a paciente seja comprovadamente mãe de três 
crianças menores de 12 (doze) anos de idade, [...] A prática do delito de 
tráfico de drogas ocorreu na própria residência (onde havia, em depósito, 39g 
de crack, embaladas e prontas para a distribuição, e 20g de maconha)”, e onde 
também “foram encontrados 9 (nove) aparelhos celulares, uma balança de 
precisão, cartões, além de uma bicicleta proveniente de furto” (fl. 9), 
configurando-se, assim, situação excepcionalíssima que impede a concessão 
do benefício em apreço, consoante a jurisprudência desta Corte.

3. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 895401 - PR (2024/0070106-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : CARLA CAMILA VIEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNA MITSUI HARA - MG200524
  MATEUS HENRIQUE LINO DA SILVA - PR109048
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE 
TRÁFICO DE DROGAS E DE RECEPTAÇÃO. INDEFERIMENTO DE 
PRISÃO DOMICILIAR. AGRAVANTE GENITORA DE MENORES DE 12 
ANOS. HIPÓTESE EXCEPCIONAL. UTILIZAÇÃO DA RESIDÊNCIA 
PARA AS PRÁTICAS CRIMINOSAS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas Corpus 
coletivo n. 143.641/SP, sob relatoria do eminente Ministro Ricardo 
Lewandowiski, entendeu ser possível a substituição da segregação cautelar 
pela prisão domiciliar, sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas 
cautelares previstas no art. 319 do CPP, para mulheres presas, gestantes, 
puérperas ou mães de crianças sob sua guarda, enquanto perdurar tal 
condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante 
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas.

2. No caso, “embora a paciente seja comprovadamente mãe de três 
crianças menores de 12 (doze) anos de idade, [...] A prática do delito de 
tráfico de drogas ocorreu na própria residência (onde havia, em depósito, 39g 
de crack, embaladas e prontas para a distribuição, e 20g de maconha)”, e onde 
também “foram encontrados 9 (nove) aparelhos celulares, uma balança de 
precisão, cartões, além de uma bicicleta proveniente de furto” (fl. 9), 
configurando-se, assim, situação excepcionalíssima que impede a concessão 
do benefício em apreço, consoante a jurisprudência desta Corte.

3. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus.

No presente recurso sustenta a defesa que a reforma da decisão é medida 

equânime, aduzindo que, "ao contrário do que fora exposto, embora a droga tenha sido 

apreendida na residência, não há comprovação de que as crianças eram expostas a 

qualquer constrangimento moral ou físico, nem que tivessem participação na 

comercialização da substância ilícita. Em verdade, não há sequer demonstração de que os 

menores tinham conhecimento da existência do entorpecente na residência. Da mesma 

forma, não há provas de que a substância entorpecente estava em local de fácil acesso às 

crianças" (fl. 37).

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do feito à Sexta Turma, a 

fim de que seja concedida a prisão domiciliar.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada quanto à questão (fls. 31-34):

Como visto, “embora a paciente seja comprovadamente mãe de três crianças menores de 
12 (doze) anos de idade, [...] A prática do delito de tráfico de drogas ocorreu na própria 
residência (onde havia, em depósito, 39g de crack, embaladas e prontas para a distribuição, 
e 20g de maconha)”, onde também “foram encontrados 9 (nove) aparelhos celulares, uma 
balança de precisão, cartões, além de uma bicicleta proveniente de furto”, configurando-se, 
assim, situação excepcionalíssima que impede a concessão do benefício em apreço, 
consoante a jurisprudência desta Corte.

Ademais, consta dos autos, “que a paciente é reincidente específica e estava em 
monitoração eletrônica nos autos nº 0003992-66.2022.8.16.0069 - nos quais também 
responde pelo crime de tráfico de drogas - quando voltou a praticar, em tese, o delito de 
tráfico na própria residência”.

Com efeito, "[é] possível ao Magistrado negar o benefício, ainda que preenchidos os 
requisitos do art. 318-A do Código de Processo Penal. Afinal, essa regra não implica 
reconhecer que a prisão domiciliar terá incidência irrestrita ou automática. Deve o julgador, 
como em todo ato restritivo de liberdade, proceder ao exame da conveniência da medida à 
luz das particularidades do caso concreto (STF: HC n. 157.084/RS, Ministro Alexandre de 
Moraes, DJe 8/6/2018)." (AgRg no RHC n. 166.045/PA, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

A propósito:
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 

PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. 
HC COLETIVO N. 143.641 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas - e 
com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a 
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manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e provisório. 
A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente motivada, mediante 
análise da concreta necessidade da cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o 
art. 312, ambos do Código de Processo Penal.

2. O decisum que decretou a custódia preventiva evidenciou o fundado 
risco de reiteração delitiva da ré, ante os indícios de dedicação habitual ao 
tráfico de drogas, denotada pela quantidade de droga apreendida em seu poder 
(150 g de crack) e pela sua integração em organização criminosa, 
“supostamente comandada por seu companheiro [...] (que se encontrava preso) 
e gerida por si”. Ficou consignado, ainda, que ela praticava o comércio ilícito 
no âmbito familiar e contava com a participação de um dos filhos adolescentes 
para vender maconha na escola (a droga era fracionada em casa).

3. O Supremo Tribunal Federal, nos autos do HC n. 143.641, em 
20/2/2018, concedeu habeas corpus coletivo “para determinar a substituição da 
prisão preventiva pela domiciliar – sem prejuízo da aplicação concomitante 
das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP – de todas as mulheres 
presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua guarda 
[...], enquanto perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados 
por elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, 
ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício”.

4. A novel legislação teve reflexos no Código de Processo Penal e 
imprimiu nova redação ao inciso IV do seu art. 318, além de acrescer-lhe os 
incisos V e VI. Tais mudanças encontram suporte no próprio fundamento que 
subjaz à Lei n. 13.257/2016, notadamente a garantia do desenvolvimento 
infantil integral, com o “fortalecimento da família no exercício de sua função 
de cuidado e educação de seus filhos na primeira infância” (art. 14, § 1º).

5. Os fatos de a investigada comercializar entorpecentes em sua própria 
moradia, pertencer a organização criminosa, responder a outros procedimentos 
criminais por delitos da mesma natureza e por homicídio, além de envolver os 
próprios filhos na mercancia de entorpecentes, evidenciam o prognóstico de 
que a prisão domiciliar não impediria a prática de novas condutas delitivas no 
interior de sua casa, na presença das filhas menores de 12 anos, circunstância 
que inviabiliza o acolhimento do pleito.

6. Recurso não provido. (RHC n. 99.897/RS, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/9/2018, DJe de 15/10/2018.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA POR PRISÃO 
DOMICILIAR. MÃE LACTANTE. TEMA NÃO EXAMINADO NO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FILHO 
MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. NÃO CABIMENTO. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL. ENVOLVIMENTO COM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. HISTÓRICO DE TRÁFICO 
NA PRÓPRIA RESIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. A conversão da preventiva em domiciliar não foi examinada pela Corte 
de origem, razão por que não pode ser o pedido conhecido neste particular.

2. O art. 318, V, do Código de Processo Penal dispõe que o juiz poderá 
substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for mulher com 
filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos.

3. Em que pese ser a agravante mãe de duas crianças menores de 12 anos, o 
fato de ser acusada de integrar organização criminosa voltada para o tráfico de 
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drogas, com notícia de ser reincidente em crimes da mesma natureza 
cometidos no interior do imóvel onde aparentemente viria a residir com as 
crianças, afiguram-se como situações excepcionais à orientação segundo a 
qual se permite deferimento de prisão domiciliar ou medidas cautelares 
diversas.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
desprovido.

(AgRg no HC n. 853.695/SE, relator Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 
19/10/2023, DJe de 26/10/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

FURTO QUALIFICADO. PRISÃO DOMICILIAR. AGRAVANTE 
REINCIDENTE E QUE JÁ SE ENCONTRAVA EM GOZO DE PRISÃO 
DOMICILIAR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Com o advento da Lei n. 13.257/2016, o artigo 318 do CPP passou a 
permitir ao juiz a substituição da prisão cautelar pela domiciliar quando o 
agente for "mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos".

2. Em 20/2/2018, nos autos do HC 143.641/SP (Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski), a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal concedeu 
habeas corpus coletivo, determinando a substituição da prisão preventiva pela 
domiciliar a todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de 
crianças e deficientes, excetuados os casos de crimes praticados por elas 
mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em 
situações excepcionalíssimas. Posteriormente, em 20/12/2018, foi publicada a 
Lei n. 13.769, que incluiu os arts. 318-A e 318-B ao CPP.

3. No caso concreto, verifica-se que a agravante, embora mãe de quatro 
crianças menores de doze anos, é reincidente específica, possui outras duas 
condenações em primeira instância e responde a outros 18 (dezoito) inquéritos 
policiais (e-STJ, fls. 32-33). Ademais, quando do novo decreto preventivo, ela 
estava em gozo de prisão domiciliar, concedida em 20/1/2021, justamente por 
ser mãe de quatro crianças.

4. Portanto, mesmo diante da necessidade de observância à doutrina da 
proteção integral às crianças, tem-se que o caso concreto não permite a 
concessão da prisão domiciliar, encontrando-se inserido nas excepcionalidades 
previstas no julgamento do Supremo Tribunal Federal.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 761.120/PR, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
21/9/2022.)

Ante o exposto, denego o habeas corpus.

Convém ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas 

Corpus coletivo n. 143.641/SP, sob relatoria do eminente Ministro Ricardo 

Lewandowiski, entendeu ser possível a substituição da segregação cautelar pela prisão 

domiciliar, sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas cautelares previstas no 

art. 319 do CPP, para mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças sob sua 

guarda, enquanto perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas 

mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações 

excepcionalíssimas.

Documento eletrônico VDA41581750 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 17/05/2024 16:19:12
Código de Controle do Documento: ead2c9eb-9810-4902-9dbc-f2dd18b36708



Conforme consignado na decisão combatida, o benefício não foi concedido 

tendo em vista que, além de o crime perpetrado ter sido cometido dentro da residência 

onde moram as crianças, a agravante é reincidente específica – "estava em monitoração 

eletrônica nos autos nº 0003992-66.2022.8.16.0069 – nos quais também responde pelo 

crime de tráfico de drogas" (fl. 9).

Esta Corte tem o entendimento de que a substituição da prisão preventiva pela 

domiciliar não resguarda o interesse dos filhos menores de 12 anos de idade, quando o 

crime é praticado na própria residência da agente, onde convive com os infantes. Na 

mesma toada:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. FILHA MENOR DE 12 ANOS. 
DESCONSTITUIÇÃO DA CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
NECESSIDADE DE REEXAME APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. RECURSO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão agravada por seus próprios fundamentos.

II - A Quinta Turma deste Tribunal Superior, quando do julgamento do AgRg no HC 
731.648/SC, modificou seu entendimento, firmando a tese no sentido de que a prisão 
domiciliar de genitora de menores de 12 anos de idade não está condicionada à 
demonstração da imprescindibilidade dos cuidados maternos.

III - No caso, o Tribunal de origem não negou a prisão domiciliar unicamente com 
base na falta de demonstração da imprescindibilidade da apenada para com os 
cuidados com as crianças, mas, notadamente em razão de que a agravante cometia o 
delito dentro da sua própria residência envolvendo a própria filha de apenas 12 anos 
de idade para a perpetração do delito, o que ao contrário de assegurar proteção 
integral, estaria inserindo a filha no contexto do crime, de forma a inviabilizar o 
benefício.

IV - Verifica-se que o acórdão combatido está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça, não restando configurada a ilegalidade apontada.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 768.029/SC, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 25/9/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA. PRISÃO DOMICILIAR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA NEGAR O PLEITO. CRIME COMETIDO 
DENTRO DA RESIDÊNCIA DA AGRAVANTE. CASO DOS AUTOS ENCONTRADO 
NAS EXCEÇÕES ESTABELECIDAS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO HC 
N. 143.641/SP. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em decisão 
devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a decisão que a impôs, foi 
apreendida grande quantidade e variedade de drogas, a saber, 2kg (dois quilos) de maconha, 
8g (oito gramas) de crack e 18g (dezoito gramas) de cocaína. Dessarte, evidenciadas a 
periculosidade da ré e a necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem 
pública.
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3. O afastamento da prisão domiciliar para mulher gestante ou mãe de filho menor de 12 
anos exige fundamentação idônea e casuística, independentemente de comprovação de 
indispensabilidade da sua presença para prestar cuidados ao filho, sob pena de infringência 
ao art. 318, inciso V, do CPP, inserido pelo Marco Legal da Primeira Infância (Lei n. 
13.257/2016).

4. Não bastasse a compreensão já sedimentada nesta Casa, o Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do HC n. 143.641/SP, concedeu habeas corpus coletivo "para determinar a 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação concomitante 
das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - de todas as mulheres presas, 
gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua guarda, nos termos do art. 2º 
do ECA e da Convenção de Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 
186/2008 e Lei 13.146/2015), relacionadas nesse processo pelo DEPEN e outras autoridades 
estaduais, enquanto perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas 
mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que 
denegarem o benefício (...)" (STF, HC n. 143.641/SP, relator Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe de 21/2/2018).

5. No caso dos autos, a negativa da prisão domiciliar à acusada teve como lastro o 
fato de o delito ter sido cometido em sua própria residência, com armazenamento de 
grande quantidade e variedade de drogas em ambiente onde habitava com os filhos, 
colocando-os em risco, circunstância apta a afastar a aplicação do entendimento da 
Suprema Corte.

6 . Agravo regimental desprovido, ratificados os termos da decisão de e-STJ fls. 116/122. 
(AgRg no HC n. 805.493/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS LEGAIS. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. FILHO 
MENOR. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE DELITUOSA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos, 
quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.

2. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 
ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas.

3. Os maus antecedentes e a reincidência evidenciam o maior envolvimento do agente 
com a prática delitiva, podendo ser utilizados para justificar a manutenção da segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, com o objetivo de conter a reiteração delitiva.

4. Indefere-se o pleito de prisão domiciliar à mãe de filho menor de 12 anos quando 
não apresentada prova de que depende exclusivamente dos cuidados dela e quando as 
instâncias ordinárias concluírem pela dedicação da custodiada ao tráfico de 
entorpecentes por ser a residência local de práticas delitivas, colocando em risco a 
criança.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 634.654/PR, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 4/5/2021, DJe de 7/5/2021.)

 

Ante o exposto – presente fundamentação idônea de negativa à prisão 

domiciliar – , nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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